
ATA DE REGISTROS DE PREÇOS N° 0012/2025
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 0002/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° I – 1.327/2025
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE

Aos 15 dias do mês de maio do ano de 2025, a PREFEITURA MUNICIPAL DE EMBU GUAÇU,
CNPJ nº 46.523.148/0001-01, situada na Rua Coronel Luiz Tenório de Brito nº. 458, Centro, Embu
Guaçu, São Paulo, CEP:06900-095, telefone: (11) 4662-7381, e-mail: licitacao@eg.sp.gov.br,
representada por seu Prefeito Sr. ANDRÉ GEORGE NERES DE FARIAS, brasileiro, casado,
portador da cédula de identidade RG N° 33.285.751-7, CPF N° 290.182.238-08 e de outro, a
DROGAFONTE LTDA, CNPJ nº 08.778.201/0001-26, estabelecida na Rodovia BR 101, Norte, S/Nº
- Km 56,6, Jardim Paulista, Paulista - PE, CEP:53409-260, telefone (81) 2102 1819, e-mail:
pregaoeletronico@drogafonte.com.br, vencedora e adjudicatária do Pregão Eletrônico R.P., supra
referido, representada através do Sra. ERIKA MILLANE BRAZ MONTEIRO, Gerente, RG n°
802040010-6 MT/PE, CPF n° 097.367.714-74, doravante denominada simplesmente DETENTORA,
RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, atendendo as
condições previstas no Edital de licitação ou Aviso da Contratação Direta, sujeitando-se as partes
às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de
março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. A presente licitação refere-se ao Registro de Preços para eventual aquisição de Medicamentos,
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Embu-Guaçu, obedecidas às
especificações técnicas conforme Anexo - I do Edital.

CLAUSULA SEGUNDA - DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

LOTE 38

ITEM OBJETO DA LICITAÇÃO MARCA QUANTID.
VALOR
UNIT.

VALOR
TOTAL

1 Tiamazol 5mg Comprimido BIOLAB

SANU (SP)

160.500
Comprimidos

R$ 0,29 R$ 46.545,00

2 Tiamazol 10mg Comprimido BIOLAB

SANU(SP

160.500
Comprimidos

R$ 0,58 R$ 93.090,00

3 Levotiroxina sódica 50 mcg Comp. MERCK(RJ) 285.000 Comp. R$ 0,09 R$ 25.650,00

4 Levotiroxina sódica 25 mcg Comp. MERCK(RJ) 185.000 Comp. R$ 0,09 R$ 16.650,00

5 Levotiroxina sódica 100 mcg Comp. MERCK(RJ) 185.000 Comp. R$ 0,09 R$ 16.650,00

TOTAL R$ 198.585,00

2.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta Ata de Registro de Preços, independentemente
de transcrição o edital do Pregão Eletrônico nº 0002/2025 e seus anexos.
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2.3. Nos preços referidos na cláusula antecedente já se encontram incluídos todos os custos diretos
e indiretos, como transportes, encargos fiscais, sociais, trabalhistas e quaisquer outros.
2.4. Correrão exclusivamente por conta da DETENTORA quaisquer tributos, taxas ou preços
públicos devidos.
2.5. A DETENTORA não será ressarcida de quaisquer despesas decorrentes de custos ou serviços
não previstos na presente Ata de Registro de Preços, independentemente da causa que tenha
determinado a omissão.

CLAUSULA TERCEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta
contratação direta.

CLÁUSULA QUARTA – VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período,
conforme artigo 84 da Lei 14.133, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o
preço vantajoso.
4.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
4.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
4.4. A contratação com o fornecedor registrado na ata será formalizada pelo órgão interessado por
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de
compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.5. O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de validade da
ata de registro de preços.
4.6. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.7. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou
o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de
preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação
direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
4.8. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo,
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
4.9. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.



CLAUSULA QUINTA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou
dos serviços registrados, nas seguintes situações:
5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
5.1.3.Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
5.2. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice
previstos para a contratação;
5.3. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para
a contratação.

CLAUSULA SEXTA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do preço
registrado.
6.2. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.
6.3. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
6.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da ata
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
6.5. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
6.6. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
6.7. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador e o fornecedor deverá cumprir as
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item
7.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
6.8. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 6.7.



6.9. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da ata
de registro de preços, nos termos do item 7.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da
contratação mais vantajosa.
6.10. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no item 6.5 e no item 6.6, o órgão gerenciador atualizará o preço
registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

CLÁUSULA SETIMA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS
PREÇOS REGISTRADOS

7.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
7.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
7.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razoável;
7.1.2. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto
nº 11.462, de 2023; ou
7.1.3. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.1.3.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da
Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão gerenciador poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
7.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 7.1 será formalizado por
despacho do órgão ou gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
7.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou gerenciador poderá
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
7.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que
devidamente comprovadas e justificadas:
7.4.2. Por razão de interesse público;
7.4.3. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
7.4.4. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do
Decreto nº 11.462, de 2023.

CLÁUSULA OITAVA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
8.1. O Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;



f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
8.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:

Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e,
f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, §4º, da Lei);

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)

Multa: multa correspondente a até 30% (trinta por cento) sobre o valor da parcela do objeto ainda
não cumprida, sendo que tal percentual será fixado pela Municipalidade sempre de forma
proporcional à gravidade da falta cometida; Multa de 10% (dez por cento) do valor dos materiais
não entregues e que lhe tenham sido requisitados.

O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art.
137 da Lei n. 14.133, de 2021.
8.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º)
8.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7º).
8.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
8.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).
8.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.



8.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
8.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) :
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
8.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)
8.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).
8.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
8.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

CLAÚSULA NONA – OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA DETENTORA
9.1. Realizar a entrega do objeto desta Ata de Registro de Preços de acordo com o Termo de
Referência do edital e com os prazos estipulados através das Secretarias requisitantes.
9.2. Pagar todos os tributos, contribuições fiscais que incidam ou venham a incidir, direta e
indiretamente, sobre o serviço contratado.
9.3. Comunicar por escrito à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecedem a data da entrega dos itens, com o(s) possível(eis) motivo(s) que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto e com a devida comprovação.
9.4. Garantir que o material seja original e de procedência legal.

CLÁUSULA DECIMA - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE
10.1. Exercer a gestão e fiscalização da execução do objeto da presente ata de registro de preços,
através de um representante da Administração.



10.1.1. Fica responsável pela gestão da presente ata o servidor Antônio Mendonça de Souza Junior
- Cargo: Secretário de Saúde – CPF nº 043.245.151-07, responsável pela gestão do presente, de
acordo com os parágrafos 1º,2º e 3º do Artigo 117, da Lei Federal nº. 14.133/21.
10.2. O Contratante fiscalizará e inspecionará os serviços e verificará o cumprimento das
especificações técnicas, podendo rejeitá-los, quando estes não atenderem ao especificado.
10.3. Fornecer a qualquer tempo e com o máximo de presteza, mediante solicitação escrita da
Contratada, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos.
10.4. Notificar imediatamente a contratada sobre qualquer irregularidade encontrada na execução
do objeto desta Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - LOCAL, HORÁRIO DE ENTREGA E REGRAS DE
RECEBIMENTO

11.1. O prazo para entrega dos itens objeto deste será de até 07 (sete) dias úteis, após envio do
pedido do Setor de Compras e Suprimentos desta Prefeitura enviado a respectiva empresa.
11.2. A empresa vencedora deverá comunicar oficialmente via e-mail: admsmseg@gmail.com e/ou
alice.compras.smseg@gmail.com, ao contratante no dia previsto para a entrega no endereço
especificado (LOCAL E HORÁRIO DE ENTREGA), com antecedência mínima de 48 horas.
11.2.1. Provisoriamente:
a) Para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto do TR, constate da tabela do item
3, com a especificação do Termo de Referência;
b) Neste momento o canhoto da Nota Fiscal será assinado pelo fiscal do contrato ou Gestor do
Contrato, devidamente designados através de Ato Normativo do Gestor da Pasta;
11.2.2. Definitivamente: Termo de Referência
a) Após a verificação da qualidade, finalidade e quantidade do objeto do TR, constate da tabela do
item 3, efetivar-se-á a aceitação;
b) Neste momento, será atestada a respectiva Nota Fiscal, em seu verso, pelo fiscal do contrato ou
pelo responsável pelo recebimento, designados através de Ato Normativo do Gestor da Pasta;
c) O recebimento definitivo do objeto deste TR, constante da tabela do item 3, não deverá exceder
o prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do recebimento provisório.
11.2.3. Os itens do objeto deste TR, serão recusados:
a) No todo ou em parte quando em desacordo com a funcionalidade, qualidade e especificações
constantes no item 3 deste TR ou na “Proposta de Preço” considerada apta, devendo ser
substituído, à custa da Contratada, sem prejuízo e/ou ônus para a Administração;
b) Quando apresentarem qualquer defeito durante a verificação de conformidade;
c) Nos casos de sinais externos de avaria de transporte ou de qualidade e quantidade do produto,
verificados na inspeção do mesmo, este deverá ser substituído por outro com as mesmas
características, no prazo de até 15 (quinze) dias corridos, a contar da data da comunicação oficial
do ocorrido emitida pelo Fiscal do Contrato ou membro da Comissão de Recebimento com ciência
do Gestor do Processo;
d) Será lavrado o Termo de Recusa, no qual se consignarão as desconformidades, devendo o
produto ser recolhido e/ou substituído.
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11.2.4. Nos casos de substituição do produto, iniciar-se-ão os prazos e procedimentos
estabelecidos nestas CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO.
11.2.5. Os itens do objeto deste TR, de origem estrangeira deverão constar em suas embalagens
as informações em português (Brasil) para conhecimento e classificação.
11.3. Local de entrega do objeto: Rua Inácio Pires de Moraes, 140 – Centro de Embu-Guaçu
(Almoxarifado da Saúde), das 8:00 as 16:00 horas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO

12.1 As partes contratantes elegem o Foro Distrital de Embu Guaçu, Estado de São Paulo, para
dirimirem quaisquer dúvidas ou ações oriundas do presente contrato, renunciando a qualquer outro
por mais privilegiado que seja.
12.2 Para firmeza e como prova de assim haverem contratado, fizeram este instrumento particular,
impresso em 03 (três) vias de igual teor e forma, assinado pelas partes contratantes.

Embu Guaçu, 14 de maio de 2025

__________________________________
André George Neres de Farias
Prefeito Municipal de Embu Guaçu

Contratante

_____________________________________
Antônio Mendonça de Souza Junior

Secretário da Saúde
Contratante

__________________________________
Erika Millane Braz Monteiro

DROGAFONTE LTDA
DETENTORA



TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE EMBU GUAÇU

DETENTORA: DROGAFONTE LTDA

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 0012/2025
OBJETO: A presente licitação refere-se ao Registro de Preços para eventual aquisição de

Medicamentos, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Embu-

Guaçu, obedecidas às especificações técnicas conforme Anexo - I do Edital.

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1. Estamos CIENTES de que:
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua

execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado

de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de

interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo

Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem

a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado,

Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em

conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993,

iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código

de Processo Civil;

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo

eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º

das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente

publicação;

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais,

exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

Embu Guaçu, 14 de maio de 2025



AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:
Nome: André George Neres de Farias
Cargo: Prefeito Municipal
CPF: 290.182.238-08
Assinatura: ______________________________________________________

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME DE LICITAÇÃO:
Nome: André George Neres de Farias
Cargo: Prefeito Municipal
CPF: 290.182.238-08
Assinatura: ______________________________________________________

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:
Pelo contratante:
Nome: André George Neres de Farias
Cargo: Prefeito Municipal
CPF: 290.182.238-08
Assinatura: ______________________________________________________

Pelo contratante:
Nome: Antônio Mendonça de Souza Junior
Cargo: Secretário de Saúde
CPF: 043.245.151-07
Assinatura: ______________________________________________________

Pela contratada:
Nome: Erika Millane Braz Monteiro
Cargo: Gerente
CPF: 097.367.714-74
Assinatura: ______________________________________________________

Pelo Gestor:
Nome: Antônio Mendonça de Souza Junior
Cargo: Secretário de Saúde
CPF: 043.245.151-07
Assinatura: ______________________________________________________

Pelo Fiscal:
Nome: Cristiano Fresneda Cézero
Cargo: Coordenador da Assistência Farmacêutica
CPF: 151.922.738-89
Assinatura: ______________________________________________________

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:
Nome: André George Neres de Farias
Cargo: Prefeito Municipal
CPF: 290.182.238-08
Assinatura: ______________________________________________________

Embu Guaçu, 14 de maio de 2025.



DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE EMBU GUAÇU

CNPJ N.º: 46.523.148/0001-01
DETENTORA: DROGAFONTE LTDA.
CNPJ Nº: 08.778.201/0001-26
ATA DE REGISTRO N.º 0012/2025
DATA DA ASSINATURA: 14/05/2025
VIGÊNCIA: 14/05/2025 a 14/05/2026
VALOR: R$ 198.585,00

Declaro, na qualidade de responsável pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei,

que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no

respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do

Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados.

Embu Guaçu, 14 de maio de 2025

__________________________________
André George Neres de Farias

Prefeito Municipal de Embu Guaçu
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